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ESTATUTO DO PARTIDO VERDE 

CAPITULO I - DO PARTIDO 
DEFINIcA0, OBJETIVO, SEDE E SIMBOLO  

Art. 0 PARTIDO VERDE - PV, fundado em 17 dejaneiro de 1986, é uma organizacao 
politica corn personalidade jurIdica de direito privado, corn registro definitivo deferido pelo 
Tribunal Superior Eleitoral, corn duracao por prazo indeterminado e rege-se por este 
Estatuto, observados as principias constitucionais e as normas legais. 
Art. 20- 0 PARTIDO VERDE - PV, tern coma objetivo alcançar a poder politico 
institucional, de forma pacifica e dernocrâtica, em suas diversas instâncias, para aplicar e 
propagar a seu Programa. 
Art. 30 - o PARTIDO VERDE - PV, tern sede e foro na Capital da Repüblica Federativa do 
Brasil, podendo manter escritOria em outras cidades. 
Art. 40 - 0 PARTIDO VERDE - PV, tern como sirnbolo a bandeira branca corn a "V" dentro 
de urn circulo ambos de car verde. 
§1 0 - 0 PARTIDO VERDE, por sua caracteristica mundial e em consonância corn a 
nomenclatura adotada pelos partidos verdes de outros paises tambérn poderá ser 
charnado de OS VERDES e OS VERDES DO BRASIL. 
§20 - 0 PARTIDO VERDE também poderá utilizar a girassol coma simbolo. 

CAPITULO II - DAS FORMAS DE PARTICIPAcAO 

SEçAO I - DA FILIAçAO PARTIDARIA 

Art. 50 - Filiado aa PV e todo brasileiro, eleitor, ern pleno gaza dos seus direitos politicos, 
que seja admitido coma tal pelo Partida e que se comprometa a respeitar e cumprir seu 
Programa e Estatuto e abservar as resoluçOes partidárias demacrática e legalmente 
instituidas. 
Art. 60 - Não podem se filiar aa PV individuos camprovadarnente responsáveis par 
violação dos direitos humanos, agressão ao meio ambiente ou corrupçào, bern coma 
atitudes ou manifestaçOes afensivas ou discriminatOrias a origem étnica, a arientaçãa 
sexual, de gênero e a crenca. 
Art. 70 - As filiaçães são de caráter individual não sendo permitida a filiacãa de grupas 
arganizados ao Partida. 
Art. 80 - 0 pedido de filiacãa deverá ser encaminhado a Cornissãa Executiva Municipal ou 
Zonal. 
§ 1 0 - Em caso de manifestaçãa contrária, caberá recursa, no praza de 15(quinze) dias, 
aa orgão partidária imediatamente superior. 
§ 20- A não manifestaçaa do Orgaa partidArio, em qualquer instância, no praza de 15 
(quinze) dias implicará na aceitação da filiaçaa. 
§ 30 - Tados as pedidas de filiacao deverãa ser abonadas por urn membro da Executiva 
ou do Diretória Municipal. 
Art. 90 - As listagens de filiados devem ser entregues a Justiça Eleitoral pelas ComissOes 
Executivas Municipais nas datas previstas na legislação, cam copia para a respectiva 
Cornissãa Executiva Estadual. 

sEcAo II- DOS DIREITOS E DOS DEVERES 

Art. 10 - Aas filiados aa PV asseguram-se as seguintes direitos: 
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I - votar e ser votado nas reuniOes dos orgaos partidários a que pertença; 
II - poder integrar listas para eleicao de órgaos de direcao partidâria; 
Ill- participar das campanhas eleitorais, apolando e votando nos candidatos indicados 
pelas instâncias partidárias; 
IV- dirigir-se a qualquer orgao partidário para manifestar sua opiniäo ou denunciar 
irregularidades; 
V - fazer circular livremente suas idéias, opiniOes e posicOes em consonância corn o 
Programa, o Estatuto e resoluçOes do Partido. 
VI- comparecer as reuniOes dos Orgaos partidários a que pertenca, participar dos eventos 
partidários e votar nas questOes submetidas a consulta pelos órgaos de direcao. 
Art. 11 - São deveres dos filiados ao PV: 
I - obedecer ao Prograrna, ao Estatuto e as resoluçOes do Partido; 
II - manter conduta pessoal, profissional, politica e cornunitária cornpatIvel corn as 
principios éticos e programáticos do Partido; 
III - acatar as orientaçOes e decisOes tomadas democrática e legalmente pelas instâncias 
partidàrias; 
IV - pagar a contribuicão financeira estabelecida neste Estatuto; 
V - preservar a boa irnagem partidária não contribuindo corn açOes ou palavras que 
venham a prejudicar o norne e/ou a irnagern do partido e de suas instâncias diretivas. 

SEçAO III - DOS CANDIDATOS 

Art. 12- Poderão ser candidatos a cargos eletivos pelo Partido Verde os filiados ao partido 
na forma definida em Lei. 
Art. 13 - Näo será admitido que candidatos do Partido Verde a qualquer cargo, rnajoritârio 
ou proporcional, apóiern candidatos de outros partidos exceto nos casos de coligacão 
entre as partidos que a integrern. 
Art. 14 - Não serão admitidas dobradas de candidatos a deputado federal ou estadual 
corn candidatos proporcionais de outros partidos exceto nos casos de coligacão entre Os 

partidos que a integrern. 
Art. 15 - Qualquer filiado ao Partido Verde poderá dirigir-se a respectiva Cornissão 
Executiva a firn de denunciar por escrito e acornpanhado de provas, possIveis infraçoes 

aos artigos anteriores. 
Art. 16 - Recebida a denüncia a Cornissão Executiva convocará a candidato rnediante 
telegrarna cu e-mail corn aviso de recebimento, para tomar ciência da denüncia e 

apresentar sua defesa no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 
Paragrafo Unico: A Comissão Executiva poderá criar, dentre seus rnernbros, Cornissäo 

.Eleitoral para as fins constantes neste artigo composta de, no mInirno, 3 (três) integrantes. 
Art. 17 - Apresentada a defesa a Comissão Executiva ou Comissão Eleitoral deliberará, 
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas quanto a possIveis sançOes a serern aplicadas ao 
candidato, podendo, inclusive suspender o registro da candidatura. 
Art. 18 - As direçOes municipaiS vigentes, que não participarem do processo eleitoral em 
ano de eleição geral, apresentando candidatos ou apoiando candidatos indicados pelo 
Partido Verde, não poderão conduzir o Partido na eleição municipal seguinte. 
Art. 19 - Nao serão admitidos corno candidatos do Partido Verde aqueles que se 
enquadrarem na Lei Ficha Limpa - Lei Complernentar n° 135 de 4 de junho de 2010 que 
altera a Lei Complementar no 64, de 18 de maio de 1990, que estabelece, de acordo corn 
a § 90 do art. 14 da Constituicão Federal, casos de inelegibilidade, prazos de cessacaO e 
deterrnina outras providências, para incluir hipôteses de inelegibilidade que visam a 
proteger a probidade administrativa e a moralidade no exerciclo do mandato. Tambérn 
incluldas as alteraçOes ou excluldas em função norrnativa as quais estão submetidoS as 
candidatos e subordina os partidos politicos nas norrnas eleitorais. 
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Art. 20 Cabe ao candidato. 
I - divulgar em suas campanhas o Programa do partido assim como as diretrizes por ele 
estabelecidas; 
II - primar pela observância deste Estatuto e das normas instituldas pelo partido; 
III - realizar a prestação de contas de sua campanha junto a Justica Eleitoral; 
IV- assinar termo de compromisso em relacao a: 
a) Contribuiçao financeira partidária, na forma deste Estatuto; 
b) Colocaçao a disposicão do Partido de 1/5 da verba para contrataçäo de pessoal em 
cargos de seu gabinete, caso haja demanda neste sentido, formulada pela respectiva 
Comissão Executiva; 
c) Acatarnento aos critérios de divisão do tempo da propaganda gratuita na TV e no radio, 
que dependeräo de decisão das Comissöes Executivas ou de ComissOes Eleitorais. 

1 1 - 0 candidato a cargo majoritário assinará termo de compromisso em relacão ao 
inciso IV e suas aRneas. 
§ 20 - 0 detentor de mandato eletivo que se filiar ao partido, assinará termo de 
compromsso em relaçao ao inciso IV e suas alIneas. 

S EçAO IV - DA FIDELIDADE E DA DISCIPLINA PARTIDARIA 

Art. 21 - A fidelidade, a disciplina partidária, o cumprirnento do Programa, dos Estatutos, 
das diretrizes e deliberaçOes legalmente instituidas são obrigatórios a todos os fihiados ao 
Partido. 
§ 1 0- Tanto os filiados quanto os órgãos partidârios estão passIveis de punição por 
indisciphna e infidelidade partidária, na forma da lei e deste Estatuto. 

§ 21 - 0 filiado poderá representar, por escrito, ao diretôrio competente contra outro filiado 
ou ôrgão partidário, por práticas consideradas infiéis ou contrárias a disciplina partidária, 

arcando corn as consequênciaS da sua representacãO. 

§ 30 - A aplicacão de qualquer pena será feita pelo órgão competente, exec utivas ou 

diretórios, ouvida a Comissão de Etica, garantido o amplo direito a defesa ao acusado. 

Art. 22 - Os ôrgãos partidários estão sujeitos as seguintes penas: 
I - advertência, por indisciphina, negligência ou omissão; 
II - intervencão, corn prazo determinado, nos casos de desobediência as direcöes 

S u periOreS 
III- dissolucão, nos casos de divergências graves e insanáveis corn as direçOes 
superioreS no caso de violaçOes da lei, do Estatuto, do Programa e da Etica, bem como o 

desrespeito a deliberação de órgão superior e descumprirnentO de suas finahidades, corn 
prejuizo para o Partido; e ainda, no caso de obtenção de resultados eleitorais 

.incompativeiS corn as metas do Projeto Politico do Partido. 

§ 1 0 - No caso das direçOes capituladas nos termos do Art.38 e seus parágrafos, a 
advertência, intervençãO ou dissolução se dará por decisão do órgão partidário 

imediatamente superior. 

§ 20 - No caso de dissohução do diretório, este será citado, para, no prazo de oito (8) dias, 
apresentar defesa escrita, ficando assegurado o direito de promovê-Ia, também, de forma 

verbal. 
§ 30 - Dissolvido o diretório, será promovido o cancelamento de seu registro. 
Art. 23 - Aos fihiados são aphicáveis as seguintes penas: 

- adverténCia, em caso de infracao prirnária aos deveres de disciphina ou por negligencia 
ou omissão dos deveres partidários; 
II - suspenSãO, nos casos de reincidência de infraçOes primárias ou de conduta 
desrespeitoSa e prejudicial ao Partido; 
III -expuhsãO, no caso de violação da Lei, do Estatuto, da Etica e do Programa PartidárioS, 
bern como desrespeito a IegItima dehiberacão ou diretriz adotada pelo Partido; 
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§ 1 1 - Para a punicão de qualquer filiado deverá ser ouvida a Cornissão de Etica. 
§ 2° - Em caso de gravIssirna e notOria violaçao da Lei, do Estatuto, da Etica, do 
Programa, das diretrizes do Partido ou ainda de desrespeito as instâncias partidárias, a 
Comissão Executiva poderá suspender imediatarnente o filiado envolvido, assegurando-
Se, no entanto, o amplo direito a defesa. 
Art. 24 - Das decisOes que aplicarern penalidades aos filiados, cabe recurso, no prazo de 
15 (quinze) dias, ao Orgão hierarquicarnente superior. 
Art. 25 - As decisOes do Diretório Nacional em grau de recurso são irrecorrIveis. 
Art. 26 - Os candidatos a cargos eletivos que durante processo de campanha eleitoral 
vierem a assumir comprornissos, tomar posicoes ou fazer aliancas ou acordos contrários 
as decisoes partidárias ou conflitantes corn a Programa e Estatutos do PV, poderão ser 
substituldos pelas ComissOes Executivas "ad referendum" dos respectivos diretórios. 
Parágrafo Unico - E assegurado ao candidato que tenha incorrido na hipôtese deste 
artiga, apresentação de defesa, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 

CAPITULO Ill - DOS ORGAOS PARTIDARIOS 

Art. 27 - São Orgãos do Partido: 
- de Deliberacao e Direcão - ConvencOes, Diretórios e Cornissöes Executivas Nacional, 

Estaduais e Municipais. 
II - de Apoio e Cooperação: Ouvidoria, Cornissão de Etica, Conseiho Fiscal, Fundação 
Verde Herbert Daniel, Coordenadorias Regionais, Coordenadorias Intermunicipais e 
lnterzonais, Nicleos ternáticos e outros que venham a ser criados pelo Partido através 
dos DiretOrios ou de ComissOes Executivas. 

§ 1 0 - Todos os órgãos de direçao do partido deverão ser forrnados corn a participação de 
ambos os sexos. 
§ 20 - As reuniOes dos órgaos de direcao do partido sornente poderão ser iniciadas corn a 
presenca de integrantes de ambos as sexos. 
§ 30 - Os mandatos dos orgaos partidários serão de 2 (dois) anos a contar da posse, 
prorrogáveis por igual periodo por deliberação da Comissäo Executiva Nacional. 

CAPITULO IV - DA 0RGANIZAcAO EM AMBITO NACIONAL 

SEçAO I - DA CON VENcAO NACIONAL 

Art. 28 - A Convenção Nacional, suprema instância do Partido, é constituida dos rnernbros 

do Diretório Nacional, dos Presidentes das ComissOes Executivas Estaduais, dos 


.Delegados dos Estados, dos Coordenadores Regionais, dos representantes do PV no 

Congresso Nacional, Ministros ou equivalentes e chefes do poder executivo estaduals e 
nacional, filiados ao partido. 
Art. 29 - Compete a Convenção Nacional: 

- eleger a Diretório Nacional; 
II - escolher as candidatos a cargos eletivos do Executivo Federal; 
Ill -decidir sobre coligaçOes no ârnbita Federal e dar orientação politica geral; 
IV -aprovar e mod ificar a Programa e a Estatuto do Partido; 
V - alterar a duracaa dos rnandatos partidários; 
VI-deliberar sobre a dissoluçao do Partido, incorporacãa ou fusão, em reunião 
especialmente convocada para este fim. 
Art. 30 - A Convenção Nacional se reunirá: 

- aid inariarnente a cada 2 anas; 
II - extraordinariameflte, por convocação da Comissão Executiva Nacional; 
Ill - extraordinariamente, a requerirnento de 30% do Diretório Nacional.  
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SEçAO II - DO DIRETORIO NACIONAL	 - 

Art. 31 - 0 Diretório Nacional é composto pelos membros eleitos em Convencão Nacional, 
obedecendo-se os limites de no mmnirno 60 e máximo de 120 membros, corn 20% de 
suplentes. 
Art. 32 - São atribuiçoes do Diretório Nacional, além das previstas em lei.- 

- exercer a direçao do Partido 
II - suprir casos ornissos no Programa; 
III - eleger a Comissão Executiva Nacional e o Conselho Fiscal; 
IV -apreciar recurso contra decisöes da Comissão Executiva Nacional; 
V - fixar o nümero de seus membros; 
VI - aprovar o orçamento e o balanco financeiro e patrimonial do partido; 
VII - definir o Projeto Politico do Partido e estabelecer as metas que cada Executiva 
Estadual deve cumprir. 

S EçAO III - DA COMISSAO EXECUTIVA NACIONAL 

Art. 33 - A Comissao Executiva Nacional é cornposta por no minimo 16 membros eleitos 
pelo Diretório Nacional, dentre os seus membros. 
Parágrafo ünico - Participam ainda da Comissão Executiva Nacional os 6 Coordenadores 
Regionais, as deputados federais e senadores. e os chefes dos executivos estaduals e 
federal filiados ao partido. 
Art. 34 - A Cornissão Executiva Nacional elegerá dentre os seus mernbros: 
I - I Presidente; 
II - 2 Vice-presidentes; 
III- I Secretârio de Organizacão; 
IV- I Secretário de ComunicacãO; 
V - 1 Secretário de Formação; 
VI - 1 Secretário de Finanças; 
VII -1 Secretário de Assuntos Juridicos; 
VIII- I Secretário de Assuntos do Executivo; 
IX - 1 Secretário de Assuntos Parlamentares; 
X - 1 Secretário de RelaçOes Internacionais; 
XI - 1 Secretário de Administracão; 
XII - I Secretário de Juventude; 

.
XIII- I Secretária da Mulher; 
XIV- I Secretário de Mobilizacão; 
XV - I Secretário de Direitos Hurnanos e Diversidade 
Art. 35 - São atribuiçoes da Corn issão Executiva Nacional: 
I - responder politicamente pelo PV; 
II - convocar as reuniöes do Diretório Nacional e a Convenção Nacional; 
III - executar as decisöes do Diretório e da Convenção Nacional; 
IV - administrar o patrirnOnio do Partido; 
V - determinar a intervenção em Estados e Municipios, na forma prevista neste Estatuto; 
VI - deliberar sobre a instalação de CornissOes de Etica; 
VII - deliberar sobre a prorrogaçãO dos mandatos dos orgaos partidários; 
VIII- decidir sobre questöes politicas e de organizacão interna de caráter urgente; 
IX - estabelecer lirnite de gastos para as eleiçöes presidenciais; 
X - apreciar recursos contra decisöes dos Conseihos Estaduais; 
XI - referendar os Diretórios Estaduais Provisórios; 
XII - decidir sobre questOes ornissas deste Estatuto; 'Vera Lucia Ia 94odU 
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XIII- elaborar o orçamento e o balanco financeiro e patrimonial do partido; 
XIV- executar a Projeto Politico do Partido. 
XV - nomear, alterar ou cancelar ComissOes Executivas Estaduais. 
XVI- credenciar Delegados junto aos Tribunais Superior Eleitoral. 

CAPITULO V - ORGANIZAQAO EM AMBITO REGIONAL 

Art. 36 - 0 Partido Verde manterá 6 Coordenadorias Regionais: 
- da Regiao Arnazônica, corn a representacão dos estados do Acre, Arnapá, Amazonas, 

Pará, Rondônia e Roraima; 
II - da Regiao Nordeste I, corn a representação dos estados do Maranhão, Piaui, Ceará 
e Rio Grande do Norte; 
Ill - da Regiao Nordeste II, corn a representacao dos estados de Pernambuco, Paraiba, 
Alagoas e Sergipe; 
IV - da Regiao Leste, corn a representacão dos estados da Bahia, Espirito Santo, Minas 
Gerais e Rio de Janeiro; 
V - da Regiao Centro, corn a representação dos estados do Mato Grosso, Mato Grosso 
do Sul, Tocantins, Goiás e do Distrito Federal; 
VI - da Regiao Sul, corn a representacão dos estados de São Paulo, Paraná, Santa 
Catarina e Rio Grande do Sul. 
Art. 37 - As Coordenadorias Regionais serão forrnadas por urn representante das 
ComissOes Executivas Estaduais de cada urn dos estados que as compOem. 
Art. 38 - Caberá as Coordenadorias Regionais: 
I - traçar poilticas especIficas para a regiao; 
II - discutir em primeira instância sabre problemas nos Estados; 
Ill - eleger e substituir seus representantes na Comissão Executiva Nacional. 

CAPITULO VI- ORGANIZAcAO EM AMBITO ESTADUAL 

SEçAO I - DAS coNvENcoEs ESTADUAIS 

Art. 39 - A Convenção Estadual é composta dos delegados eleitos pelas convençöes 
rnunicipais, dos rnembros do Diretório Estadual, parlamentares estaduais e federais, chefe 
do executivo estadual e seu vice filiados ao partido. 
Art. 40 - Compete a Convencão Estadual: 

- aprovar programas e metas de acao no ãmbito Estadual; 
11 - eleger o DiretOrio Estadual; 49111 -eleger Delegados a Convenção Nacional e escolher candidatos a Deputado Estadual, 
Deputado Federal, Senador e Governador; 
IV-decidir sabre as coligacoes Estaduais dentro dos principios prograrnáticos do Partido; 
Art. 41 - Cada Estado elegerá delegados a Convencão Nacional de acordo corn as votos 

válidos nas eleicOes para a Câmara Federal, sendo: 
I - ate 2% dos votos válidos - I delegado; 
II - entre 2% e 3% dos votos válidos - 2 delegados; 
Ill - acima de 3% dos votos válidos - 3 delegados. 
Art. 42 - A Convençao Estadual se reunirá: 
I - ordinariamente a cada 2 anos; 
II - na forma das alIneas "c" e "d" do artigo 40; 
Ill - extraordinariarnente, por convocacão da Comissão Executiva Estadual; 
IV extraordinariamente, par convocacão de 30% do Diretório Estadual. 

S EçAO II- DOS DIRETORIOS ESTADUAIS 
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Art. 43 - 0 Diretôrio Estadual e composto pelos membros eleitos na Convencao Estadual, 
obedecendo-se Os limites de no mmnimo 20 e no m6ximo60 membros, corn 20% de 
suplentes. 
Art. 44 - São atribuiçOes do Diretório Estadual: 
I - estabelecer a poiltica do PV em âmbito Estadual; 
II - eleger, dentre seus membros, a Comissão Executiva Estadual e o Conselho Fiscal; 
III - estabelecer o nümero de seus membros e os dos Diretórios Municipais, observado o 
limite constante nos artigos 43 e 59, respectivamente; 
IV- apreciar recursos em relação a decisöes da Comissão Executiva Estadual; 
V - aprovar o orçamento e o balanço financeiro e patrimonial do partido em âmbito 
estadual. 
Art. 45 - Em cada Estado, a critério do Diretôrio Estadual, poderao formar-se 
Coordenadorias Intermunicipais, abrangendo areas que formem urn conjunto 
regionalmente coerente. 
Parágrafo ünico — Os (as) coordenadores (as) Intermunicipais poderão ter assento na 
Cornissão Executiva Estadual, corn direito a voto. 
Art. 46 - 0 Diretório Estadual deverã se reunir por convocação de 30% de seus membros 
ou por convocação da Comissão Executiva Estadual. 

S EçAO III - DAS COMISSOES EXECUTIVAS ESTADUAIS 

Art. 47 - A Comissão Executiva Estadual, e composta de 11 (onze) a 16 (dezesseis) 
mernbros, eleitos pelo Diretório Estadual, dentre seus membros. 
Paragrafo ünico - Participam ainda das Comissöes Executivas Estaduais os deputados 
estaduals, ate 2 (dois) representantes dos Deputados Federais, os Senadores, os chefes 
do executivo estaduais e federal filiados ao partido, a critério das Executivas Estaduais, os 
Coordenadores Intermunicipais. 
Art. 48 - A Comissão Executiva Estadual elegerá dentre os seus membros: 
I - 1 Presidente; 
II - 2 Vice-presidentes; 
III - I Secretário de OrganizacãO; 
IV - 1 Secretário de ComunicacãO; 
V -1 Secretário de Formacão; 
VI - 1 Secretário de Finanças; 
VII - I Secretário de Assuntos JurIdicos; 
VIII- 1 Secretário de Assuntos do Executivo; 

"IX - 1 Secretário de Assuntos Parlamentares; 
X - 1 Secretário de Relaçöes Institucionais; 
XI - I Secretário de AdministracâO; 
XII - 1 Secretário de Juventude; 
XIII-I Secretária da Muiher; 	 Vera Lucia da MOtt. 
XIV-1 Secretário de Mobilizacão; 	 AD4 

XV - 1 Secretário de Direitos Humanos e Diversidade 	 OAB/SP 59837 

Art. 49 - Compete a ComissãO Executiva Estadual: 
I - responder politicamente pelo PV no Estado; 
II - convocar as reuniöes do Diretário Estadual e as ConvencOes Estaduais; 
III - administrar 0 patrimônio do PV no Estado; 
IV - executar as deliberacöes da ConvençâO e do DiretOrio Estadual; 
V - credenciar Delegados junto aos Tribunais Regionais Eleitorais; 
VI - deliberar sobre a instalação de ComissOes de Etica;  
VII- resolver as questOes polIticas e de organizacão de caráter urgente; 	 ../ 
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VIII- estabelecer limites de gastos do Partido e candidatos âseleiçOes1vlunicip 
Estaduais;	 .1 
IX - apreciar recursos em relacao a decisOes dos Diretôrios Municipais;	 F!S..JLJ 
X - nomear, modificar e cancelar ComissOes Executivas Municipais; 
XI - reconhecer Os DiretOrios Municipais;	 Cp 
Xli- tomar decisöes relativas a processos eleitorais na forma prevista nos capitulos "Xl 
"XIV" deste estatuto; 
XIII-elaborar o orçarnento e o balanco financeiro e patrimonial do partido em âmbito 
Estadual; 
XIV-elaborar programas de açao e metas no âmbito Estadual; 
XV -executar o Projeto Politico do Partido no estado e cumprir as suas metas. 

CAPITULO VII - ORGANIZAcAO EM AMBITO MUNICIPAL 

SEcAO I - DA FORMAçAO DE COMISSOES EXECUTIVAS MUNICIPAIS 

Art. 50 - 0 grupo interessado em organizar o PV no Municipio apresentará a Comissäo 
Executiva Estadual listagem de no minimo 11 (onze) nomes para compor a Comissão 
Executiva Municipal, acompanhada de um Programa de Acao para o Municipio 
Parágrafo ünico - 0 Programa de Açao para o Municipio deve abranger as acOes que o 
grupo desenvolverá para organizar o Partido colocando-o em condiçOes de participar das 
eleiçOes, as propostas programáticas para o rnunicIpio tanto na esfera legislativa quanto 
na executiva, assirn como, as açOes que o partido desenvolverá para estreitar o diálogo 
permanente corn a sociedade. 
Art. 51 - Aprovada pela Comissão Executiva Estadual, a Comissão Executiva Municipal 
iniciará a implantacão do Prograrna de Acao para o MunicIpio e as filiaçOes. 
Parágrafo ünico - As ComissOes Executivas Estaduais disporão sobre a duraçao e 
prorrogação dos mandatos das Comissöes Executivas Municipais. 

sEcAo Ii- DAS CON VENçOES MUNICIPAIS 

Art. 52 - A Convenção Municipal é composta pelos eleitores filiados ao Partido inscritos no 
Municipio ate 6 (seis) meses antes de sua realizaçäo e presidida pelo presidente da 
Comissão Executiva Municipal. 
Art. 53 - Compete a Convenção Municipal: 
I - eleger a Diretório Municipal; 
II - escolher as candidatos a Prefeito, Vereador e Delegados a Convençäo Estadual; 

"11- decidir sobre coligacOes Municipais, dentro dos principios programáticos do Partido; 
Art. 54 - A Convencão para escolha de candidatos e coligacOes em Municipio corn 
ComissöeS Executivas Municipais onde não houver Diretôrio eleito, será composta por 
seus integrantes e presidida por seu presidente. 
Art. 55 - Cada municipio elegerá delegados a Convençao Estadual de acordo corn Os 

votos válidos nas eleiçoes para a Câmara Federal no municipio, sendo: 
I - ate 2% dos votos válidos - 1 delegado; 
II - entre 2% e 3% dos votos válidos —2 delegados; 
III - acirna de 3% dos votos válidos - 3 delegados. 
Art. 56 - Nas capitais de Estado corn mais de urn rnilhão de eleitores, a Convencäo 
Municipal para escoiha de candidatos e coligacOes será composta pelos mernbros do 
Diretório Estadual corn domicilio eleitoral no MunicIpio, pelos Delegados dos DiretOrios 
Zonais ou Presidentes das Comissöes Executivas Zonais e pelos Parlamentares corn 
domicIlio eleitoral no Municipio. 
Art. 57 - A Convenção Municipal se reunirá: 	 - 
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I - ordinariamente a cada 2 anos; 
II - para as finalidades previstas nas ailneas "b" e "c" do Art. 54; 
Ill- extraordinariamente, por convocacao da Comissão Executiva ou a pedido de 1/3 dos 
filiados no Municipio desde que tenham pelo menos 2 (dois) anos de filiacao partidária. 

sEcAo III - DOS DIRETORIOS MUNICIPAIS 

Art. 58 - 0 Diretório Municipal é composto pelos membros eleitos em Convencao 
Municipal obedecendo-se os limites de no mInimo 11 (onze) e no máximo 40 (quarenta) 
membros, corn 20% de suplentes. 
Art. 59 - São atribuicOes do Diretório Municipal: 

- tracar a poiltica do PV no âmbito Municipal; 
II - eleger a Comissão Executiva Municipal; 
Ill- apreciar recursos em relacao a decisöes da Comissäo Executiva Municipal; 
IV- aprovar a programa e metas de acao no âmbito Municipal; 
V -aprovar a orçamento e a balanço financeiro e patrimonial do partido em âmbito 
Municipal. 
Art. 60 - A Estrutura Municipal poderá constituir o Diretôrio por eleicao dos filiados em dia 
corn suas obrigaçOes estatutárias. 

sEcAo IV - DAS COMISSOES EXECUTIVAS MUNICIPAIS 

Art. 61 - A Comissão Executiva Municipal e composta de no minima 11 (onze) membros. 
Paragrafo Onico - Participam ainda da Comissão Executiva Municipal as vereadores, Os 

chefes do executivo e seus vices filiados ao partido no municipia. 
Art. 62 - A Comissão Executiva Municipal escolherá, dentre seus membros: 
a)1 Presidente; 
b)2 Vice-presidentes; 
c)1 Secretârio de Organizacãa; 
d)1 Secretário de Formacãa; 
e)1 Secretário de Comunicaçãa; 
1)1 Secretário de Finanças; 
g)1 Secretário de Juventude; 
h)1 Secretâria da Mulher; 
i) 1 Secretário de Mobilizacão; 
j) I Secretária de Direitos Humanos e Diversidade 
Art. 63 - Nas Capitais de Estado corn mais de urn rnilhäo de eleitores será formada 

"automaticamente a Comissão Executiva Municipal composta pelas integrantes da 
ComissãO Executiva Estadual corn domicilio eleitoral no municipia além dos 
partamentares, chefes do executivo e seus vices, fihiados ao partido no municIpia. 
§ 1 0 - Nas cidades referidas neste artigo poderão formar-se ComissOes Executivas 
Zonais, que serão designadas pela respectiva Comissão Executiva Municipal. 
§ 20 - A criteria da Comissão Executiva Municipal, poderão forrnar-se Coordenadorias 
Interzonais e/ou de nticheos temáticas. 
§ 30 - Os(as) coordenadores(as) interzonais poderãa, nos termos do artigo 45, paragrafo 
ünico, ter assenta na Comissão Executiva Municipal, corn direito a voz e voto. 
§ 40. - A critério das ComissOes Executivas Estaduais poderão ser acrescentados a 
ComissãO Executiva Municipal outros membros que não integrem a Comissão Executiva 
Estadual, corn direito a voz e voto. 
Art. 64 - São atribuiçOes da Comissãa Executiva Municipal: 

- responder politicamente pelo partido no MunicIpio;  
II - convoCar as reuniöes do Diretória e a Convencãa Municipal;  
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III- executar as deliberaçOes do DiretOrio e da Convencao Municipal; 
IV -administrar a infraestrutura do partido no MunicIpio; 	 ?34 
V - credenciar Delegados junto a Justica Eleitoral; 
VI- deliberar sobre a instalacao de ComissOes de Etica; 	 \T'--
VII- resolver sobre questöes politicas e de organizacao de carater urgente, 
VIII- tomar decisOes relativas a processos eleitorais nas formas previstas nos CapItulos 
"XIII" e "XIV" deste estatuto; 
IX - elaborar o orçamento e o balanço financeiro e patrimonial do partido em âmbito 
municipal; 
X - executar o Projeto Politico do Partido e cumprir as metas estabelecidas para o 
Municipio. 

CAPITULO VIII - DAS COMPETENCIAS DOS CARGOS EXECUTIVOS DO PARTIDO 

Art. 65 - Compete ao(à) Presidente: 
I - representar o partido em juízo ou fora dele; 
II - ser o porta-voz do partido; 
III-presidir as reuniOes dos Diretórios e ComissOes Executivas, bern como as 
Convencoes; 
IV-admitir e demitir os funcionários administrativos, apos deliberação da Comissão 
Executiva; 
V - autorizar, conjuntamente corn 0(a) Secretário(a) de Finanças, as despesas ordinárias 
e extraordinárias; 
VI - abrir, movimentar e encerrar contas bancárias, assinar cheques, em conjunto corn o 
Secretário de Finanças, podendo outorgar tais poderes a terceiros após aprovação pela 
Comissão Executiva; 
VII- deliberar sobre questOes urgentes, excepcionalrnente e em caráter de emergêflCia, 
"ad referendum" da Comissão Executiva; 
VIII- coordenar a execução do Projeto Politico do Partido. 
Art. 66 - Compete aos (as) Vice-presidentes: 
I - substituir a (a) Presidente em suas auséncias; 
II - praticar as relaçOes internas do partido; 
III- desenvolver, em conjunto corn os (as) Secretários (as), as projetos internos do partido 
del iberados pela Corn issao Executiva; 
IV-assessorar o Presidente na condução da politica interna do partido, assim como na 
execução do Projeto Politico do Partido. 

,*

Art.  67 - Compete ao (a) Secretário(à) de Organ izacäo: 
I - praticar as atos relacionados corn a organizacão interna do partido; 
II -planejar, organizar e executar atividades que busquem aprimorar a organizacäo do 
partido; 
III - manter cadastro atualizado dos membros do Conselho; 
IV- efetuar levantamento estatIstico do nümero de filiados do partido e divulgar os dados. 
V -gerir, em conjunto corn o secretário de finanças, o Sisterna de Gestão Partidária. 
Art. 68 - Compete ao (a) Secretário (a) de Formaçào: 
I - praticar as atos relacionados a formação de quadros para a partido; 
II- desenvolver, organizar e realizar cursos, palestras, seminários, congressos, oficinas, 
etc., visando a desenvolvimento dos filiados do partido. 
Ill- desenvolVer, organizar e realizar eventos especificos voltados a formação politica dos 

filiados do partido. 
Art. 69 - Compete ao (a) Secretário (a) de Finanças:  

I - praticar Os atos relacionados as finanças do partido;  
.t'	 1 
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II - assinar cheques e efetuar pagamentos em conjunto corn o Presidente ou sob 
outorgaçäo deste; 
III - criar os mecanismos necessários para manter em dia os pagamentos devidos ao 
partido; 
IV - informar prontamente a Comissão Executiva a inadimpléncia em relacao ao partido; 
V - desenvolver projetos que busquem a captacao de recursos para o partido; 
VI- apresentar relatório semestral das despesas e relatório detaihado daquelas realizadas 
corn recursos do Fundo Partidário; 
VII -apresentar junto aos órgaos da Justica Eleitoral os balancos e as prestacOes de 
contas de campanhas eleitorais, legalmente exigidos; 
VIII- assessorar os candidatos quanto aos compromissos legalmente exigidos quanto a 
prestaçao de contas e suas campanhas eleitorais corn a orientação da Secretaria de 
Assuntos JurIdicos. 
IX - elaborar o orçamento e o balanco financeiro e patrimonial do partido. 
X - gerir, em conjunto corn o secretário de organizacão, o Sisterna de Gestão Partidària 
Art. 70 - Compete ao (a) Secretário(a) de Comunicação 
I - praticar os atos relativos ao sistema de comunicação interna e externa do partido; 
II - desenvolver produtos e atividades que facilitem a comunicaçäo entre os filiados do 
partido; 
III - manter os filiados informados sobre as acOes do partido. 
Art. 71 - Compete ao (a) Secretário(a) de Assuntos JurIdicos: 
I - praticar os atos relativos as questOes juridicas relacionadas corn o partido, mediante 
procuracào "ad judicia et extra", ou nos casos de contratação externa especifica analisar 
em conjunto corn as pastas envolvidas a "expertise" dos profissionais para as ditas 
finalidades; 
II - assessorar o Presidente e a Comissão Executiva na interpretacão e práticas de 
questOes jurIdicas. 
III - orientar e opinar sobre açöes judiciais que envolvam o Partido. 
Art. 72 - Compete ao (a) Secretário(a) de Assuntos Parlamentares: 
I - praticar os atos relacionados as acOes parlamentares do partido; 
II -mantel a Comissão Executiva informada sobre as atividades parlamentares do partido; 
III - planejar, organizar e realizar eventos envolvendo os parlamentares do partido 
objetivando a troca de experiênciaS. 
Art. 73 - Compete ao (a) Secretário(a) de RelaçOes InternacionaiS: 
I praticar os atos relacionados as relaçöes internacionais do partido; 
II - manter a Cornissão Executiva Nacional informada sobre as atividades internacionais 

do partido;
PrIidr' 

Verde em rLJniOeS internacionaiS; 
ItI	 - - 

IV- desenvolver propostas e posicionamentos do Partido Verde, para aprovaçäo da 
Comissão Executiva, sobre questöes internacionais. 
Art.74 - Compete ao (a) secretário (a) da Juventude: 

rIrfl flnh1ti(2 oxiaenando através dos valores partidárioS 
I - OUbdl Cl lull, lQyQL  

os jovens interessados em atuar na polltica brasileira; 
II - estimular a candidatura de lideranças jovens no processo eleitoral; 
III - auxiliar o Partido apresentando-se como canal de debates, inclusive em redes sociais, 
mobilizando e promovendo discussOeS e atividades; 
IV - representar a Juventude do Partido Verde internacionalmeflte 
V - fomentar a articulação junto aos movimentos soclais, estudantis e outros incentivando 
e organizando a participacO dos jovens do Partido Verde nos processos de pollticas 
publicas para juventude, em todas as instâncias de poder. 
Paragrafo Unico: poderão participar da juventude do PV os que tiverem ate 35 anos 

completoS.
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Art. 75 - Compete a secretâria da Muiher: 
I - Propor, criar e manter programas de promocao e difusão da participacao poiltica das 
muiheres; 
II - Planejar, organizar e executar atividades que busquem aprimorar a organizacao e 
a participacäo feminina no Partido. 
III - estimular e difundir candidaturas femininas no processo eleitoral; 
IV - estimular e promover a participacao de quadros femininos nos movimentos sociais 
populares e de muiheres; 
V - Fomentar a articulacao e o diâlogo do Partido junto aos movimentos sociais de 
mu I heres; 
VI - Promover estudos, seminários, eventos que visem difundir o conhecimento e a 
reflexäo sobre a condicao de vida da muiher. 
Art. 76 - Compete ao (a) secretário (a) de Mobilizacao: 
I - form ular, promover e realizar acoes de mobilizacao, buscando dar major visibilidade ao 
Partido Verde; 
II - promover o intercâmbio de técnicas e metodologias de mobilizacao e eventos; 
III - orientar e apoiar acoes de mobilizacao e eventos nas campanhas eleitorais, dando 
suporte as candidaturas Verdes, nas eleicoes proporcionais e majoritárias. 
Art 77- Compete ao (a) secretário (a) de Direitos Humanos e Divers idade: 
I -estimular a participação polltica e a discussão sobre o tema, propiciando a realização 
de encontros, debates, passeatas, paradas, conferências, entre outras formas de 
mobihzacao. 
II - combater a discriminaçao em todas as formas seja a de credo, raga, orientação 
sexual, condicao social, portadores de necessidades especiais, idosos, usuários de 
drogas, entre outras, ressaltando que o trabaiho da referida secretaria nao se limita aos 
temas supracitados, abrangendo, também, todo tipo de desrespeito a condicao humana. 
Ill - dar notoriedade a coexistência das comunidades tradicionais do Brasil. 
IV - estimular candidaturas de pessoas ligadas a temática. 
V - disseminar e estimular a prática de adoçao de criancas e adolescentes, independente 
do modelo de estrutura familiar. 

CAPITULO IX - DOS ORGAOS DE APOIO E COOPERAçAO 

S EçAO I - DA OUVIDORIA 

Art. 78 - 0(A) Ouvidor(a) e a pessoa responsável par mediar os conflitos, assim coma, 
facilitar a relacao das instâncias do partido e de seus filiados. 
\rt. 79 - Compete ao(à) Ouvidor(a): 
I - atuar para manter a harmonia no Partido; 
II - assessorar Os orgaos do Partido nas decisöes a serem tomadas; 
III -receber reclamaçOes e denUncias dirigidas pelos filiados do Partido; 
IV -indicar as instâncias do Partido a necessidade de constituir ComissOes de Etica; 
V - recomendar medidas objetivando prevenir ou fazer cessar irregularidades verificadas; 
VI - emitir parecer as instâncias do Partido. 
Art. 80 - 0(A) Ouvidor(a) será eleito pela Convenção Nacional por dois anos, não 
podendo ser eleito por mais de duas vezes consecutivas. 
Art. 81 - 0(A) Ouvidor(a) pode participar de todas as reuniOes do Partido, tendo voz, mas 
näo voto. 
Art. 82 - 0(A) Ouvidor(a) enviará relatórios diretamente ao(à) Presidente e ao DiretOrio. 

SEcAO II- DA COMISSAO DE ETICA 
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Art. 83 - A Comissão de Etica se instalará por cnVOcacao das respectivas ComissOes 
Executivas. 
Art. 84 - Compete a Comissão de Etica no âmbito de sua atuacao, receber do órgao 
partidário que a COflVOCOU os casos ou processos relativos a conduta de filiados e órgaos 
partidários e opinar a respeito, no prazo estipulado pela respectiva Comissão Executiva, 
emitindo parecer conclusivo. 

sEcAo Ill - DO CONSELHO FISCAL 

Art. 85 - Os Conseihos Fiscais serão compostos por 3 (três) membros eleitos pelos 
respectivos Diretôrios, corn rnandato de 2 (dois) anos. 
Parágrafo Unico - 0 Conselho Fiscal escolherá dentre os seus membros um(a) 
Presidente. 
Art. 86 - Compete aos Conseihos Fiscais, em suas devidas instâncias: 

- examinar as contas, dos respectivos orgaos partidários, sempre que julgar necessârio; 
II - emitir parecer sobre os balancos financeiros dos respectivos órgaos partidários, antes 
de suas aprovaçOes. 

sEcAo IV - DA FuNDAcA0 VERDE HERBERT DANIEL 

Art. 87 - A Fundaçao Verde Herbert Daniel - FVHD tern por finalidade a formacao politica 
especificamente, dentre outras atividades definidas em seu Estatuto. 
Art. 88 - A Fundacao Verde Herbert Daniel - FVHD e institulda pelo Partido Verde, corn 
personalidade jurIdica prOpria, na forma da lei civil, corn autonornia financeira e 
administrativa e atuacao em todo o Pals. 
Paragrafo ünico: A Fundacao Verde Herbert Daniel - FVHD submeterá semestralmente a 
Comissão Executiva Nacional, para apreciacao, o balancete e dernonstrativos contábeis 
da aplicacao dos recursos do fundo partidário Cu de doacOes recebidas, nos termos da lei 
e deste Estatuto, vedadas ao Partido as contabilizacOes de receitas ou despesas oriundas 
da Fundacao.

CAPITULO X - DAS DELIBERAcOES 

Art. 89 - As deliberacOes do Partido Verde são por maloria simples de votos, assegurado 
o quorum de metade mais urn dos mernbros com direito a voto, em suas respectivas 
i nstâncias. 
§ 1 0 - A Convencao Municipal deliberará por maioria simples, assegurado o quorum de 

Go 10% dos filiados e metade mais urn .dos integrantes do Diretório Municipal. 

§ 21 - Em caso de votacao pela Convencao Nacional para incorporação cu fusão será 
necessária a aprovacao de 60% dos votantes presentes. 
§ 30 - Não será permitido nas reuniöes dos orgaos partidários o uso do voto curnulativo, 
salvo por deliberaçao no inlcio das reuniöes dos Diretários e nas ConvençOes. 
§ 40 - A dissolucao de DiretOrio será decretada pelo voto da maioria absoluta dos 
mernbros do Diretôrio imediatamente superior. 
§ 50 - As alteracoes no Programa e no Estatuto serão aprovadas por maioria absoluta. 

CAPITULO XI- DO FUNCIONAMENTO PARLAMENTAR 

Art. 90 - As bancadas do PV escolherão livremente seu Ilder. 
Parágrafo ünico - Em caso de bancada corn 2 (dpis) parlamentares, quando não houver 
acordo, o Ilder será indicado pela respectiva Comissão Executiva. 
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Art. 91 - 0 parlamentar que se opuser, por atitude ou voto às.dfte1rLzes. Iegttimarnentê 
estabelecidas pelo Partido terá suspenso, temporariamente, o direito a voto nas reuniöes 
dos Orgaos partidários a que pertença. 
Art. 92 - A Comissäo Executiva da respectiva instância disporá sobre parlamentar que 
deixar o Partido.

CAPITULO XII - DAS FINANAS E CONTABILIDADE
r- FIsjQ 

SEçAO I - DAS FINANAS 

Art. 93 - A receita do Partido provérn de: 
- contribuiçoes de seus filiados; 

II - doacOes de pessoas fIsicas e juridicas, na forma da lei; 
Ill -doaçoes do Fundo Partidário, na forma da lei; 
IV- rendas de eventos e receitas decorrentes de atividades partidárias, na forma da lei; 
V -.juros de depósitos bancários e aplicaçOes financeiras; 
VI - outras formas nao vedadas em lei, previstas no regimento interno. 
Paragrafo ünico - Dos recursos oriundos do Fundo Partidário serão aplicados, de acordo 
corn a Lei, no minima 20% (vinte por cento) do total recebido, na criaçäo e manutençäo 
de Instituto ou Fundação de pesquisa e de doutrinaçäo partidária. 
Art. 94 - Todo filiado contribuirá mensalmente no minimo, corn I por cento do salário 
minima vigente para a Comissão Executiva Municipal ou Zonal que poderá admitir 
exceçOes em casos de filiados em estado de penUria. 
Parágrafo ünico - As Comissöes Executivas poderão dispor sabre a cobrança em 
periodicidade trimestral, semestral ou anual da contribuicäo dos filiados. 
Art. 95 - Os parlamentares filiados ao Partido contribuirão corn, no minimo, 10% do total 
de sua remuneracaO liquida mensal. 
§1 0 - Os Deputados Federais contribuirão para Comissão Executiva Nacional; 
§ 20 - Os Senadores e Deputados Estaduais contribuirão para a Comissäo 
Executiva Estadual. 
§ 31 - Os Vereadores contribuirão para a Comissão Executiva Municipal 
Art. 96 - Os titulares de cargos no Poder Executivo filiados ao Partido contribuirão corn, 
no rninimo, 10% do total de sua remuneracäO liquida mensal para as respectivaS 
instâflCias. 
Art. 97 - Os titulares de cargos em confianca, indicados pelo Partido no Poder Executivo 
ou no Legislativo, contribuirão corn, no minima, 5% do total de sua remuneracaO liquida 
mensal para a instância ao qual pertencam. 
§ 1 0- No caso de servidor püblico a percentual incidirá apenas sobre a parcela adicional 
que vier a receber em função do cargo. 
§ 2° - Os titulares de cargos em confiança dos mandatos dos deputados federais 
contribuirãO para respectiva Comissão Executiva Estadual. 
Art. 98 - Os recursos oriundos do Fundo Partidérlo terão destinacão conforme as 
disposicoes da lei e das instruçOes especIficas baixadas pelo Tribunal Superior Eleitoral, e 
de resolucOes da Corn issão Executiva Nacional, podendo ser aplicados: 
I - na rnanutencãO da sede e serviços do Partido, permitido o pagamento de pessoal, a 

qualquer tItulo, este ültima ate a lirnite máxirno de 20% (vinte por cento) do total recebido; 
II - na propaganda doutrinária e politica; 
III - no alistamento e campanhas eleitorais; 
IV - na criaçäo e manutencãO da Fundação Verde Herbert Daniel, sendo esta aplicacãO 
de, no minima, 20% (vinte por cento) do total recebido.
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§ 1 0 - A Comissão Executiva Nacional, ao receberf1i1bunal Superior Eleitoral as cotas 
do Fundo Partidário destinadas a Direçao Nacional do Partido, dar-lhes-á a seguinte 
aplicacao e distribuiçao: 
a) 20% (vinte por cento) para a Fundacao Verde Herbert Daniel, sujeito a respectiva 
prestacao de contas; 
b) 10% (dez por cento) serão destinados ao fundo de contingência; 
c) 25% (vinte e cinco por cento) serão destinados as instâncias partidárias estaduals, que 
farão a devida prestacão de contas nos termos da lei e das disposiçoes deste Estatuto; 
d) 25% (vinte e cinco por cento) para a Executiva Nacional a serem utilizados na 
administraçao partidária na forma dos incisos I, II e Ill deste artigo. 
e) 5% (cinco por cento) na criacao e man utençao de programas de promocao e difusão da 
participaçao polItica das mulheres na forma da Lei 12.034/2009; 
f) 15% (quinze por cento) destinados a campanhas sejam elas eleitorais ou institucionais. 

§ 21 - Os repasses das cotas do Fundo Partidário deverão ser feitos dentro do prazo 
máximo de 30 (trinta) dias do seu recebimento. 
§ 30 - As instâncias estaduais que não cumprirern o disposto no artigo 99terão o repasse 
das cotas do Fundo Partidário suspenso. 
§ 40 - As instâncias estaduais que deixarem de prestar contas a Justica Eleitoral, bern 
como aquelas que tiverem contas rejeitadas terão o repasse das cotas do Fundo 
Partidârio suspenso. 
§ 50 - Caso alguma instância estadual fique impedida de receber o repasse o valor 
correspondente será destinado ao fundo de contingência. 

§ 61 - 0 valor destinado ao fundo de contingéncia somente poderá ser utilizado após 
aprovacäo da Cornissão Executiva Nacional. 
§ 7 - 0 valor destinado ao cumprimento da alinea "e" somente poderá ser utilizado 
através de apresentação de proposta orçamentaria e projeto corn a previa aprovacão da 
Secretaria da Muiher e do Secretarlo de Finanças ou por aprovacäo da Comissão 
Executiva Nacional. 
Art. 99 - As instãncias Estaduais, através das ComissOes Executivas Estaduais, 
contribuirão mensalrnente para a instância Nacional corn o valor correspondente a 6 (seis) 
salários minimos. 
§ 1 0- Nos Estados onde näo ha representantes, a contribuição mensal será de 2 (dois) 
salários mInimos; 
§ 20 - Nos Estados corn I a 5 representantes, a contribuiçäo mensal será de 4 (quatro) 
salários mInirnos; 
§ 30 - Entende-se como representante: parlamentar estadual, chefe do executivo e titular 
de cargo de prirneiro escatäo 
§ 40 - A Cornissão Executiva Nacional poderá dispor sobre contribuição de valor inferior 
ao previsto neste artigo, corn red uçao de ate 50% (cinqUenta por cento). 
Art. 100 - As instâncias rnunicipais, através das Cornissöes Executivas Municipais, 
contribuirão mensalmente para a instância estadual corn o valor correspondente a I (urn) 

saláriO minimo. 
§ 1 ° - Nos municIpios onde não ha representantes, a contribuicão mensal será de 30% 
(trinta por cento) do salário rninimo; 

§ 20 - Nos municipios corn 1 a 5 representantes a contribuicão mensal será de 60% 
(sessenta por cento) do salário minimo; 
§ 30 - Entenda-se corno representante: vereador, secretário municipal ou equivalente, 
vice-prefeito e prefeito. 
§ 40 As CornissOes Executivas Estaduais poderão dispor sobre contribuição de valor 
inferior ao previsto neste artigo, corn red uçao de ate 50% (cinqUenta por cento). 
Art. 101 - 0 näo pagamento da contribuicão seré penalizado corn a suspensão do direito 
de voto em qualquer instância e postulacao de candidatura a cargo eletivo ou partidário. 
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§ 1 0 - A inadirnplência por parte de instâncio partido irnplicará no irnediato 
cancelamento do seu registro. 
§ 21 - As ComissOes Executivas Estaduais e Nacional deveräo informar mensalmente a 
lista das Comissöes inadimplentes. 
§ 30 - As ComissOes Executivas Municipais poderao suspender a filiacao de eleitor 
inadimplente par seis meses e cancelar a filiacao do mesmo apos urn ano de 
inadimplência. 
Art. 102 - Conforme disposto na Lei 9096/95, artigo 15-A, a Direcao Nacional não 
responderá por dIvidas contratadas pelas instâncias inferiores, assirn corno as DirecOes 
Estaduais também não respondem apelas dividas das direçoes municipais. 
Paragrafo ünico - A responsabilizaçäo pessoal civil e criminal dos dirigentes partidários 
decorrente da desaprovaco das contas partidárias e de atos ilicitos atribuidos ao partido 
politico somente ocorrerá se verificada irregularidade grave e insanável resultante de 
conduta dolosa que importe enriquecimento ilicito e lesäo ao patrimônio do partido 

SEçAO II - DA CONTABILIDADE 

Art. 103 - Obrigatoriarnente as ComissOes Executivas deveräo manter escrituração 
contábil que permita identificar a origem de suas receitas e a destinacao de suas 
despesas. 
§ 1 1 - Devem ser elaborados balancetes mensais e, anualmente, balanço geral que 
devem ser submetidos a apreciacäo do Conseiho Fiscal e aprovação do Diretôrio. 
§ 20 - 0 balanço anual, do exercicio findo, deve ser enviado a Justica Eleitoral ate a dia 30 
de abril de cada ano. 
§ 30 - Nos anos em que ocorrem eleiçOes devem ser enviados a Justica Eleitoral 
balancetes mensais durante os quatro meses anteriores e as dais meses posteriores ao 
pleito. 
§ 40 - Os balancos devem conter, entre outros, Os seguintes itens: 

- discriminação dos valores e destinaçäo dos recursos oriundos do Fundo Partidário; 
II - origem e valor das contribuiçOes e doaçOes; 
Ill - despesas de caráter eleitoral, corn a especificacao e comprovacão dos gastos corn 
programas no radio e televisão, comitês, propaganda, publicidade, comIcios e demais 
atividades de campanha; 
IV - discriminacão detalhada das despesas e receitas efetuadas. 
§ 50 - As doaçoes em recursos financeiros, obrigatoriarnente, devem ser efetuadas por 
cheque cruzado em name do Partido ou por depôsito bancário identificado diretamente na 
conta do Partido. 
Art. 104 - As Comissöes Executivas deverão aprovar ate io de dezembro de cada ano a 
orçamento para a ano subsequente. 

CAPITULO XIII - DOS PROCESSOS DE voTA(;Ao INTERNA 


sEcAo I - DA CONVOCAçAO 

Art. 105 - A convocação das Convençöes Municipais obedecerá aos seguintes critérios: 
a)afixacäo de edital na sede do Partido e, na ausência desta, na sede da Justica Eleitoral 
ou em jamal de circulacão local, onde conste local, data, horário e pauta, corn a 
antecedência minima de 15 (quinze) dias; 
b)comunicacäO, par escrito, a Comissão Executiva Estadual no mesmo prazo. 
Art. 106 - A canvocação das Convençoes Estaduais e Nacional será feita por escrito aas 
que tiverem direito a voto, corn a antecedência minima de 15 (quinze) dias. 
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sEcAo II - DO SISTEMA DE voTAcAo E POSSE 

Art. 107 - 0 sistema de votacao para os DiretOrios Municipais, Estaduais, Nacional e para 
as respectivas ComissOes Executivas, será por lista, corn o nUmero de nomes idêntico 
aos de vagas a preencher. 
§ 1 0 - Caso urna das listas derrotadas obtiver 10% (dez por cento) dos votos, terá 
representacao proporcional a sua votaçao; 
§ 2 0 - As suplências serão preenchidas na mesma proporcao. 
§ 30 - As fracOes serão calculadas sempre em benefIclo da chapa vencedora. 
Art. 108 - Os Diretórios e respectivas ComissOes Executivas serão empossados 
imediatamente após as respectivas eleicoes. 

CAPITULO XIV - PROCESSOS DE ESCOLHA DE CANDIDATOS AS ELEIcOES

PROPORCIONAIS 

Art. 109 - No processo de escolha de candidatos as eleiçöes proporcionais, as 
Convencoes deliberarão primeiramente quanto a coligaçäo e o nümero máximo de 
candidatos que deverão concorrer. 
Art. 110-0 sistema de votaçao será por lista apresentada em ordem alfabética. 

§ 1 0 - As listas deverão ser elaboradas corn o nürnero de candidatos suficiente para 
preencher metade mais urna das vagas e apresentadas corn a assinatura corn 0 apoio de, 

pelo menos, 30% (trinta por cento) dos convencionais. 

§ 20 - As impugnacöes apresentadas individualrnente serão decididas por maioria simples 
dos convencionais corn recurso imediato a Cornissão Executiva que poderá veté-la. 

§ 30 - Caso a Comissào Executiva delibere pelo veto a irnpugnacäo, a Convençâo poderá 
derrubar o veto corn maioria de 2/3 dos votantes presentes. 
§ 40 - Caso a lista perdedora obtenha rnais de 30% dos votos, preencherá os lugares 
vagos, na proporção dos votos por ela obtidos em relação ao nümero total de vagas. A 
seleção para tanto será decidida pelos prOprios integrantes da lista ou pela ComissãO 
Executiva, caso as mesrnos não cheguem a urna decisão. 

§ 50 - Caso a lista perdedora nao obtenha 30% dos votos as vagas Iivres serão 
preenchidas a critério da lista vencedora cabendo recurso individual dos rnembros da lista 
perdedora a Comissão Executiva que poderá, por rnaioria de 2/3, selecionar, 
individualmeflte, candidatos da lista perdedora para preencher ate 20% do total da lista de 

candidatos. 
Art. 111 - A Cornissão Executiva deliberará sobre critérios de prioridade a eventuais 
candidatos "puxadores de legenda", distribuição do tempo de televisão e radio entre 
candidatos, e eventuais cortes de candidaturas por imposicäo da coligacäo proporcional 
decidida na Convencão. 
Parágrafo Unico - A Comissäo Executiva poderá criar, dentre seus membros, Cornissão 
Eleitoral e Ihe delegar poderes para os fins do constante neste artigo, corn a finalidade de 
elaborar estratégias e assegurar a coordenacäo das campanhas eleitorais e eventuais 

coligacoeS.

CAPITULO XV - DisposicoEs TRANSITORIAS E RNAIS 

Art. 112-0 percentual constante dos artigos 41,47 "c", 56 e 61 "c", serão aferidos a partir 
das eleiçOes para deputado federal de 2010. 
Art. 113 - 0 uso do Sisterna de Gestäo Partidária é obrigatOrio e deverá ser alirnentado no 
prazo de ate 6 (seis) meses. 
Paragrafo Unico: a não utilização do Sistema de Gestão Partidária neste prazo ensejará a 
cancelarnento do respectivo Diretório ou Comissão Executiva. 
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Art. 114 - Os casos omissos neste Estatuto serão decididos pela Comissão Executiva 
Nacional e pelo que regula o Titulo II, CapItulo I, artigo 44, inciso V, Lei n o . 10.406 de 10 
de Janeiro de 2.002, Codigo Civil, Lei n°. 10.825, de 22.12.2003 e demais normas 
cogentes. 
Art. 115 - 0 presente Estatuto entrará em vigor na data de sua publicacao no Diário Oficial 
da Uniäo, revogadas as disposicoes em contrário, devendo as atuais estruturas 
partidárias, no prazo de ate 6 meses, realizarem as adaptaçöes as regras contidas neste 
Estatuto.

Brasilia, 23 de fevereiro de 2019. 

Convenção Nacional do Partido Verde 

H 
JO*E LULZ DE , FRANcA PENNA


Presidente
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